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SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO
LUCAS DO RIO VERDE

AVISO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO N. 037/2023

O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Lucas do Rio Verde-MT, por meio do seu 
Diretor Executivo, torna público que o 
Procedimento Licitatório modalidade pregão 
eletrônico n. 037/2023 que tratava sobre a 
“contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de segurança e medicina 
do trabalho, dispondo de equipe profissional, 
elaborando/revisando/atualizando programas e 
laudos em atendimento ao ministério do 
trabalho e emprego e emissão de arquivo digital 
para atendimento ao e – social” FICA NO 
PRESENTE ATO INTEGRALMENTE 
REVOGADO, para conhecimento dos licitantes 
e de quem mais interessar, com fundamento no 
artigo 49 da Lei 8.666/93 e razões dispostas na 
justificativa e ato de revogação inseridos no 
processo licitatório.

Lucas do Rio Verde/MT, 14 de maio de 2024.
Mauricio Sacenti Fossatti
Diretor Executivo SAAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2024
A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Água Boa, 
Estado de Mato Grosso, designada pela Portaria Municipal n° 
092/2024; torna público o resultado da sessão que se realizou 
na data de 14/05/2024, licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico nº 021/2024 cujo objeto é o Registro de Preço para 
Futura e Eventual aquisição de material de construção 
(cimento) para a Prefeitura do Município de Água Boa - MT, que 
teve como vencedora a empresa: LOCAR, COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
39.835.189/0001-78. Água Boa - MT, 14 de maio de 2024.

Alícia Maciel - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA
AVISO DE RESULTADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 043/2024
CONCORRÊNCIA N° 003/2024

O Município de Água Boa-MT, através da Agente de Contração 
nomeada pelo Decreto 4252/2024, torna público o resultado da 
licitação acima referenciada que tem por objeto: Contratação de 
empresa para requalificação urbana do canteiro central da 
Avenida Coopercana, Quadra 9, com execução de calçamento 
e estacionamento, Coordenada: LAT: 14°02'34.9 ”S; LONG: 
52°09'29.6”W, totalizando uma quantidade de 1.503,20 M², no 
município de Água Boa-MT, com recursos oriundos do Termo de 
Convênio N.º 2352-2023 (SINFRA-PRO-2023-12201), firmado 
com a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 
(SINFRA), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no edital e seus anexos, que tem como 
vencedora a empresa: J.  E. M Pinto Ltda, CNPJ: 
02.5**.*5*/0001-*1. Água Boa, 14 de maio de 2024.

Ivania Cezira Volpi - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
DISPENSA ESPECIAL N° 015/2024 - RESULTADO

A Agente de Contratação, no uso de suas atribuições informa a 
todos os interessados que sagrou-se vencedora da Dispensa 
Licitação Especial nº 015/2024, que tem por objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO VEICULAR PARA 
CAMINHAO BASCULANTE VW (SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA) E MICRO-ONIBUS MB (SECRETARIA 
DE SAÚDE) PELO PERIODO DE 12 MESES, conforme artigo 
75, II da Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 
023/2023, A empresa GENTE SEGURADORA S.A, CNPJ: 
90.180.605/0001-02, com a proposta total no valor de R$ 
12.732,00 (doze mil, setecentos e trinta e dois reais). Maiores 
i n f o r m a ç õ e s  p o d e r ã o  s e r  a d q u i r i d a s  p e l o  s i t e : 
www.altotaquari.mt.gov.br. Qualquer dúvida poderá ser 
esclarecida através do fone (66) 9.9937-0499 ou pelos e-mails 
já mencionados. Alto Taquari – MT, 14 de maio de 2024.

Thais Regina Bender de Souza - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
DISPENSA ESPECIAL N° 015/2024

ANULAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
ANULA-SE AS PUBLICAÇÕES, realizadas no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municípios - Mato Grosso (pág. 208, ANO XIX e 
n° 4.482) e no Jornal Estadão Mato Grosso (pág. 07) nos dias 
13/05/2024, tornando as sem efeito, segue o processo com o 
vencedor da Dispensa Licitação Especial nº 015/2024, que tem 
por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO VEICULAR PARA 
CAMINHAO BASCULANTE VW (SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA) E MICRO-ONIBUS MB (SECRETARIA 
DE SAUDE) PELO PERIODO DE 12 MESES. Maiores 
i n f o r m a ç õ e s  p o d e r ã o  s e r  a d q u i r i d a s  p e l o  s i t e : 
www.altotaquari.mt.gov.br. Qualquer dúvida poderá ser 
esclarecida através dos fones (66) 9.9937-0499 ou pelo e-mail 
licitacao@altotaquari.mt.gov.br.
Alto Taquari – MT, 14 de maio de 2024.

Thaís Regina Bender de Souza - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI
EDITAL COMPLEMENTAR N° 001/2024 AO

EDITAL DA DISPENSA ELETRÔNICA N° 016/2024
1. PREÂMBULO
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI, ESTADO 
DE MATO GROSSO, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrita no CNPJ: 01.362.680/0001-56, com sede 
administrativa na Av. Macário Subtil de Oliveira, 848, por meio 
da Agente de Contratação Sra. Thaís Regina Bender de Souza 
e sua Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº 122/2024, 
torna público, para todos os interessados, que Retifica o Edital 
original no que tange, A DATA DE ABERTURA DO EDITAL DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2024, e assim expede o Edital 
Complementar 001/2024. Permanecem inalteradas todas as 
demais condições do edital original, MANTENDO na íntegra as 
demais cláusulas do seu teor, conforme determina o Art. 55. § 1º 
da Lei 14.133/21.
1.2. OBJETO: DISPENSA ELETRÔNICA PARA AQUISIÇÃO 
DE REAGENTES E INSUMOS PARA O LABORATÓRIO, PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ANÁLISES CLÍNICAS EM 
ATENDIMENTO AO HOSPITAL MUNICIPAL E MATERNIDADE 
NOSSA SENHORA APARECIDA.
2. DA DATA DE ABERTURA
2.1 - Fica ALTERADA a DATA DE ABERTURA para o dia 
17/05/2024 às 08:30hs”.
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS
3.2 - Permanecem inalteradas as demais condições do edital 
original, permanecendo todo seu conteúdo na íntegra;
3.3 - Informações podem ser obtidas pelo fone (66) 9.9937-
0499, pelo Plataforma do Licitanet.
Alto Taquari– MT, 14 de maio de 2024.

Thaís Regina Bender de Souza - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
AVISO DE RESULTADO DA CONCORRÊNCIA N° 003/2024

A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através da Agente de Contratação, torna público, aos 
interessados, que o julgamento do certame supracitado, com abertura de proposta no dia 
08/05/2024 para a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de APLICAÇÃO DE 
MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO nas ruas e avenidas do município, através do Convênio 
n°. 0243-2022/SINFRA e de contrapartida com recursos próprios, em atendimento à demanda da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, resultou vencedora a empresa BALSAMO 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita sob o CNPJ nº. 25.220.650/0001-73, que apresentou a proposta 
no valor global de R$ 1.849.006,68 (um milhão, oitocentos e quarenta e nove mil, seis reais e 
sessenta e oito centavos). Informa aos interessados que os autos do certame ficam desde já 
disponíveis para exame de quaisquer interessados. Araputanga-MT, 14 de maio 2024.

Eliana Pains de Amorim - Agente Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 008/2024 

Órgão Secretaria Municipal de Transporte e Serviços Públicos 

Objeto 
Aquisição de Placas de CPU para Manutenção da Sinalização Semafórica: Promovendo a Eficiência e 
Segurança no Trânsito pela Secretaria de Transportes e Serviços Públicos e Departamento de Trânsito, 
Município de Barra do Garças/MT 

Empresa 
DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMATICA INDUSTRIAL LTDA 
CNPJ: 80.590.045/0001-00 

Prazo de Validade 12 meses 
Valor Global R$ 12.917,73 (doze mil novecentos e dezessete reais e setenta e três centavos) 
Fundamento Legal Art. 74, Inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021 
Justificativa Anexa nos autos do processo de Inexigibilidade nº. 026/2024. 
A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, através da Secretaria de Transporte e Serviços Públicos, autoriza a Inexigibilidade 
de Licitação comprovada o atendimento das exigências contidas no processo de Inexigibilidade. Ratifico a Inexigibilidade de 
Licitação em consonância com o Parecer Jurídico constante do Processo de Inexigibilidade nº. 026/2024, nos termos do Art. 74 
da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal n° 5.383 e suas atualizações. Barra do Garças, em 14 de maio de 2024. 

Adilson Gonçalves de Macedo - Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO

Fica desconsiderada a publicação do TERMO DE ADESÃO DA 
ARP PP Nº 054/2023, onde referia-se ao PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 030/2024, ADESÃO N° 005/2024 ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL: 
032/2023, cujo objeto tratava-se de Aquisição de gêneros 
alimentícios para o fornecimento de merenda escolar públicas 
do município com entrega parcelada em cronograma fornecido 
pela Secretaria Municipal de Educação, publicado no Jornal 
Oficial dos Municípios – AMM na Edição n° 4.482 de 13 de maio 
de 2024 página 282, Diário Oficial de Contas (TCE-MT) na 
Edição n° 3336 de 13 de maio de 2024 página 89 e 90 e Jornal 
Estadão Mato Grosso na Edição 1209 de -11 a 13 de maio de 
2024 página 07. MOTIVO: Por uma falha administrativa, foi 
publicado erroneamente o objeto, devendo, então, ser 
absolutamente desconsiderado para todos os efeitos legais. 
Maiores Informações poderão ser solicitadas na Prefeitura 
Municipal de Barra do Garças/MT - podendo ser pessoalmente, 
por telefone (66) 3402-2000, no horário das 07h às 17h, através 
do e-mail licitacao@barradogarcas.mt.gov.br.
Barra do Garças -MT, 14 de maio de 2024.

Alessandra Peres - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE LICITAÇÃO - PE N° 008/2024/PMBG-MT

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, estado de Mato 
Grosso, através de seu Agente de Contratação Pregoeiro, 
nomeado pela Portaria nº. 21.278/2024, comunica aos 
interessados que está aberta licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico, que será regida pela lei 14.133/21, Decreto 
Municipal nº.5.383/2024, Decreto Federal nº. 10.024/2019 e 
suas alterações posteriores e demais disposições aplicáveis. 
OBJETO: Aquisição de lanche aos colaboradores que 
desempenham suas atividades no Parque Municipal das Águas 
Quentes, com entrega diária para atender a demanda da 
Secretaria Municipal de Turismo. DATA: 28/05/2024. HORÁRIO 
DE BRASÍLIA: 08h30min. ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
www.licitanet.com.br. Edital contendo as instruções estará à 
disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal de 
Barra do Garças- MT, no horário das 07h00min às 11h00min e 
das 13h00min às 17h00min horas, no site da prefeitura, 
https://www.barradogarcas.mt.gov.br/, no www.licitanet.com.br 
e através do e-mail   pregao@barradogarcas.mt.gov.br; 
licitacao@barradogarcas.mt.gov.br.
Barra do Garças-MT, 14 de maio de 2024.

Myrella Rayssa Santana Saggin - Agente Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
TERMO DE ADESÃO DA ARP PP N° 054/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 030/2024

ADESÃO N° 005/2024
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviços 
de Profilaxia Predial para atender as Secretarias Municipais de 
Saúde e Educação. ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO 
PRESENCIAL: 032/2023. BASE LEGAL: Art. 22, § 1º, do 
Decreto nº 7.892/2013. ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de 
Canarana – MT. CNPJ: 15.023.922/0001-91. EMPRESA 
CONTRATADA: Sorriso Prime Ltda. CNPJ: 28.955.196/0001-
97.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa de Trabalho: 0108 – Ações de Média e Alta 
Complexidade Hospitalar e Ambulatorial
Órgão: 07 - Secretaria Municipal de Saúde
Ação: 10.302.0108.2096 – Manutenção e Encargos Hospital
Fonte de Recurso: 489
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.000 – Serviço de Terceiros – 
Pessoa Jurídica
Programa de Trabalho: 0104 – Educação para todos com 
qualidade e democrática
Órgão: 05- Secretaria Municipal de Educação
Ação: 12.361.0104.2288 – Manutenção e desenvolvimento do 
Ensino -MDE- Geral
Fonte de Recurso: 79
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.000 – Serviço de Terceiros – 
Pessoa Jurídica
VALOR DO CONTRATO: R$ 4.134.500,00 (Quatro milhões, 
cento e trinta quatro mil e quinhentos reais).
Barra do Garças -MT, 14 de maio de 2024.

Adilson Gonçalves de Macedo - Prefeito Municipal

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
COMPANHIA MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO - METAMAT

AVISO DE RESULTADO - JORNAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024/METAMAT - SIGADOC METAMAT-PRO-2023/00771

A COMPANHIA MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO - METAMAT, por intermédio do seu Diretor 
Presidente, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados o 
RESULTADO, ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO da licitação Pregão Eletrônico nº 001/2024 – 
METAMAT-PRO-2023/00771 – SIAG 000771/2023, cujo objeto consiste na “Contratação de 
serviço especializado de prestação de serviços de ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, com fornecimento de peças e implantação e 
operação de sistema informatizado e integrado para gestão de frota de veículos e equipamentos 
de perfuração de poços, por meio de internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, 
para atender a demandas da COMPANHIA MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO – METAMAT, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência – 
Anexo II deste Edital”, em favor da empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ Nº 05.340.639/0001-30 para o Lote 01, no valor global de 
R$ 329.970,00 (trezentos e vinte e nove mil, novecentos e setenta reais), em conformidade com o 
art. 60 da Lei nº 13.303/2016. Cuiabá-MT, 14/05/2024.

Juliano Jorge Boraczynski - Diretor Presidente
Companhia Matogrossense de Mineração - METAMAT

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024
PROCESSO ADM: N° 046/2024

Objeto: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (OLEO DIESEL 
COMUM, OLEO DIESEL S-10, GASOLINA COMUM E 
ALCOOL), PARA ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIAL NA 
CIDADE DE NOVA MARILÂNDIA – MT. Empresas vencedoras 
valor total: R$ 4.812.610,00 (quatro milhões e oitocentos e doze 
mil e seiscentos e dez reais): R.M. DE SOUZA (CNPJ: 
11.212.448/0001-95) com os lotes: 1, 2, 3 e 4 no valor total de R$ 
4.812.610,00 (quatro milhões e oitocentos e doze mil e 
seiscentos e dez reais).
Nova Marilândia - MT, 14 de maio de 2024.

Hyan de Souza Santana - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA
EDITAL RESUMIDO DO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2024 - SRP
O Município de Nova Marilândia – MT, através de seu Pregoeiro 
Oficial torna Público para conhecimento dos interessados, que 
realizará às 09h00min (Horário de Brasília), do dia 29 de maio 
de 2024, a abertura Pregão Eletrônico para o REGISTRO DE 
PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUM DE 
SISTEMA DE AUTO-GESTÃO INFORMATIZADA VIA WEB 
PARA GERENCIAMENTO E INTERMEDIAÇÃO DE 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E 
MATERIAL ELÉTRICO COM CONTROLE DE COTAÇÃO DE 
PREÇOS ONLINE, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO 
E DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIO DE PAGAMENTO E/OU 
ACESSO A AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS ATRAVÉS DE 
PROCESSO SISTÊMICO NO MUNICÍPIO DE NOVA 
MARILÂNDIA – MT. O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Nova Marilândia - MT, Departamento de Licitação, 
durante o horário normal de expediente, pelo E-mail: 
p m n o v a m a r i l a n d i a @ h o t m a i l . c o m  o u  p e l o  s i t e 
www.novamarilandia.mt.gov.br. E site do sistema de compras 
online BLL: www.bllcompras.com. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Comissão de Licitação, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 
07h00min às 11h00min e das 12h30min às 16h30min (horário 
local), através do telefone (65) 3352-1122.
Nova Marilândia - MT, 14 de maio de 2024.

Hyan de Souza Santana - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024

PROCESSO N° 563/2024
(A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e, 
complementarmente, pela Lei Complementar Federal nº 123, 
de 2006, Lei Municipal 1.953/2021 e suas alterações e demais 
legislação complementar). Critério de Julgamento: MENOR 
PREÇO POR LOTE. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS, 
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS 
ÁREAS DE GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE/MT, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA; Modo de Disputa: ABERTO. 
Setor: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. 
SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES. Dia: 29 de 
maio de 2024. Hora: 10:00 horas. (Horário de Brasília – DF). 
Local: www.licitanet.com.br. LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA 
LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE EDITAL. Dias: Segunda a 
Sexta-feira (em dias de expediente). Horários: Das 07:00 às 
13:00 – Horário local. LOCAL: Rua Maringá, 444 – Centro – 
P r i m a v e r a  d o  L e s t e  –  M T 
h t t p : / / w w w . p r i m a v e r a d o l e s t e . m t . g o v . b r  o u 
www.licitanet.com.br. Primavera do Leste, 10 de maio de 2024.

Regiane Cristina da Silva do Carmo - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ALTERAÇÃO - 1° ADENDO MODIFICADOR

PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2024
PROCESSO N° 610/2024

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, torna público 
e para conhecimento dos interessados em participar da licitação 
supracitada, que por não haver tempo hábil para resposta dos 
pedidos de esclarecimento e impugnação houve prorrogação 
na data para abertura da(s) disputa(s), agendada para sexta-
feira, 17/05/2024 às 10h00min - horário de Brasília - DF, o local 
da disputa permanece inalterado. As demais cláusulas e anexos 
do instrumento convocatório permanecem inalterados. Os 
demais arquivos encontram-se à disposição dos interessados 
no site www.primaveradoleste.mt.gov.br ícone: EMPRESA – 
Editais e Licitações, bem como no site www.licitanet.com.br. 
Original assinado nos autos do processo.
Primavera do Leste - MT, terça-feira, 14 de maio de 2024.

Regiane Cristina da Silva do Carmo - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ALTERAÇÃO - 2° ADENDO MODIFICADOR

PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2024
PROCESSO N° 613/2024

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, torna público 
e para conhecimento dos interessados em participar da licitação 
supracitada, que por não haver tempo hábil para resposta dos 
pedidos de esclarecimento e impugnação houve prorrogação 
na data para abertura da(s) disputa(s), agendada para sexta-
feira, 17/05/2024 às 11h00min - horário de Brasília - DF, o local 
da disputa permanece inalterado. As demais cláusulas e anexos 
do instrumento convocatório permanecem inalterados. Os 
demais arquivos encontram-se à disposição dos interessados 
no site www.primaveradoleste.mt.gov.br ícone: EMPRESA – 
Editais e Licitações, bem como no site www.licitanet.com.br. 
Original assinado nos autos do processo.
Primavera do Leste - MT, terça-feira, 14 de maio de 2024.

Regiane Cristina da Silva do Carmo - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA

AVISO DE REQUERIMENTO CODEMA

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira, 

CNPJ nº 24.772.113/0001-73, torna público que 

requereu junto ao CODEMA - Consórcio Intermunicipal 

de Desenvolvimento Econômico, Social, e Ambiental do 

Médio Araguaia, a Licença Previa e Licença de 

Instalação (LP e LI) para Pavimentação Urbana e 

Drenagem de Águas Pluviais Urbanas em diversas 

Ruas do município de Ribeirão Cascalheira/MT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

PORTARIA DE APROVAÇÃO DE PROJETO - PORTARIA N° 0172 de 13/05/2024 

“DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PROJETO DE CONSERVAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO COM APLICAÇÃO DE 
MICRORREVESTIMENTO NAS VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO/MT”. LUIZ CARLOS, PREFEITO 
MUNICIPAL, DE RIO BRANCO/MT, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI, PELA PRESENTE 
PORTARIA, RESOLVE: ARTIGO 1° Por meio desta Portaria, através do Setor de Engenharia do Município de RIO BRANCO/MT, 
tornar público a APROVAÇÃO DO PROJETO, conforme dispõe o art. 2° § 19 da Instrução Normativa 007/2023/SEFAZ/CGE, 
como discriminado abaixo: 

EXPEDIENTE OBJETO RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO 

APROVAÇÃO 
DO PROJETO

 
CONSERVAÇÃO DE PAVIMENTO ASFÁLTICO COM APLICAÇÃO DE 
MICRORREVESTIMENTO

 
-
 
ÁREA TOTAL: 16.415,42

 
M²

 
IGOR NASCIMENTO XAVIER 

CREA: 046.207MT
 

PROFISSIONAIS RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO:
 

ENGENHEIRO CIVIL: CAIKE ALMEIDA VILAS NOVAS. CREA: 
51157MT.

 
ARTIGO 2°

 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrária.

 

Rio Branco-MT, 13 de maio de 2023.
 

Caike Almeida Vilas Novas
 

Engenheiro Civil
 
-
 
CREA 51157MT

 
Luiz Carlos

 

Prefeito municipal
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
AVISO DE RESULTADO DA ANÁLISE E JULGAMENTO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 006/2024
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 015/2024
A Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia - Estado de 
Mato Grosso, mediante a Comissão de Licitação instituída pela 
Portaria nº. 404/2023, publicado no dia 01 de junho de 2023, 
torna público para conhecimento dos interessados que a 
licitação INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 - 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO, 
objetivando o CHAMAMENTO PÚBLICO, PARA FINS DE 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E URBANISMO. 
Compareceu para se credenciar a empresa: META PROJETOS 
E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA, CNPJ/MF Nº 
45.204.244/0001-24, estando habilitada/credenciada no 
presente processo, nos itens 1 a 9. Comunicamos que este 
Chamamento Público ficará aberto para interessados se 
credenciarem a qualquer tempo, dentro da sua vigência, que 
será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua abertura.
São Félix do Araguaia - MT, em 14 de maio de 2024.

Thayane Ramos Botelho
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Portaria Nº 404/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2024
PROCESSO ADM: N° 022/2024

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE LINK DEDICADO E SEMI DEDICADO 
DE INTERNET. PARA ATENDER O PASSO MUNICIPAL E 
DEMAIS ORGÃOS MUNICIPAIS, SENDO A SEDE DO 
MUNICIPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA -  MT, 
PONTINÓPOLIS, DISTRITO DE ESPIGÃO DO LESTE E 
CHAPADINHA, 100% EM FIBRA OPTICA E O RESTANTE DO 
I N T E R I O R  N O  R Á D I O  D I G I TA L ,  C O N F O R M E 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DESCRITAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL. Empresas 
vencedoras valor total: R$ 575.928,00 (quinhentos e setenta e 
cinco mil e novecentos e vinte e oito reais): BOA 
TELECOMUNICACOES LTDA (20.402.177/0002-02) com o 
lote: 1 no valor total de R$ 575.928,00 (quinhentos e setenta e 
cinco mil e novecentos e vinte e oito reais).
São Félix do Araguaia - MT, em 14 de maio de 2024.

Jean Flavio dos Santos Milhomem
Condutor de Processos - Pregoeiro

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE REQUERIMENTO DE
LICENCA AMBIENTAL

A S I N F R A -  S e c r e t a r i a  d e  E s t a d o  d e 
Infraestrutura e Logística torna público que 
requereu junto à SEMA-MT a emissão da Licença 
Prévia (LP) e de Instalação (LI) para obra de 
pavimentação da rodovia estadual MT-208; 
Trecho: Div. Nova Guarita. Colíder, com extensão 
de 11,94 Km. No Município de Nova Guarita (MT).

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 SINFRA -

 
SECRETARIA DE ESTADO

 
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

 10ª REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O STCRIP/MT
 
-
 
SINFRA-PRO N°

 
2023/15049

 A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística de Mato Grosso –
 
SINFRA/MT, mediante a Comissão Especial de 

Contratação/CEC/STCRIP -
 
PORTARIA CONJUNTA Nº 002/2024/STCRIP/SINFRA/AGER -

 
comunica que o procedimento para 

contratação, mediante CHAMAMENTO PÚBLICO, para o OBJETO: Contratação de empresa, na qualidade de 
PERMISSIONÁRIA, para exploração onerosa do serviço principal, integrante do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado de Mato Grosso - STCRIP/MT, em suas Categorias Básica (Lote I) e Diferenciada (Lote 
II) para os Mercados Intermunicipais de Governo do Estado de Mato Grosso SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA 
E LOGÍSTICA, em atendimento aos Mercados NÃO CONTRATADOS na Concorrência Pública nº 01/2012 - AGER, Concorrência 
Pública nº 01/2013/AGER, Concorrência Pública nº 01/2017/SINFRA, Concorrência Pública nº 02/2019/SINFRA e Concorrência 
Pública nº 02/2022/SINFRA por prazo determinado e com pagamento de outorga, para o Mercado 4 – Lote I (Região de São 
Félix do Araguaia-MT), que a 9ª republicação de aviso de chamamento público para o STCRIP - SINFRA-PRO- 2023/15049, no 
DOE/MT de 06/05/2024, página 12, e no Jornal Estadão Mato Grosso, de 06/05/2024, pág. 7, novamente NÃO TEVE 
INTERESSADOS sendo, portanto, declarado DESERTO pela 9ª (nona) vez. E considerando a essencialidade dos serviços, o 
referido CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024 – Termo de Referência nº 002/2024/SUTI/SALOC/SINFRA, terá seu PRAZO 
REABERTO para apresentação de propostas e documentações para o MIT 4-I, cujo mercado/região se compõe das seguintes 
cidades: 

4 - São Félix do Araguaia 
Confresa, Ribeirão Cascalheira, São Félix do Araguaia, Vila Rica, Alto Boa Vista, Bom Jesus 
do Araguaia, Canabrava do Norte, Luciara, Novo Santo Antonio, Porto Alegre do Norte, 
Querência, Santa Cruz do Xingu, Santa Terezinha, São José do Xingu, Serra Nova Dourada. 

Dito isso informamos que o novo prazo para protocolo/entrega de ofício de participação de interessadas, juntamente com os 
envelopes de propostas, garantia e habilitação, fica reaberto até às 17h do dia 20/05/2024, das 07h30m às 11h30m e das 13h00 
às 17h no setor de Protocolo da SINFRA/MT, localizado na Av. Hélio Hermínio Ribeiro Torquato da Silva, Centro Político 
Administrativo -

 
Cuiabá/MT. E por fim que os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações poderão ser encaminhados ao e -

mail: cel@sinfra.mt.gov.br,
 
estando também disponível o telefone: (65) 3613-0563 para saneamento de dúvidas e/ou informações 

gerais.
 
Cuiabá/MT, 14 de maio de 2024.

 

(Original Assinado) -
 
Edson Monfort de Albuquerque

 

Membro da Comissão Especial de Contratação/STCRIP
 

Portaria Conjunta nº 002/2024/SINFRA/SINFRA/AGER/MT
 

anuncie
CONOSCO

(65) 3023-5151

(65) 99830-1111

D4Sign 4434caf5-8602-487a-a44d-659405e51fd7 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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TODIMO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.
CNPJ nº 15.375.991/0001-64

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em reais)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Todimo Materiais para Construção S.A. (“Companhia” ou 
“Todimo”) é uma companhia privada na forma de Sociedade 
Anônima de Capital Fechado fundada em 1983, registrada na 
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso através do NIRE nº 
51300013169, domiciliada no Brasil, com sede e foro na Ave-
nida Couto Magalhães nº 616, Centro, Várzea Grande, Mato 
Grosso. Sua principal atividade é o comércio varejista e ata-
cadista de materiais de construção, com operação comercial 
nos Estados do Mato Grosso, Paraná e Mato Grosso do Sul. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 06 de maio de 2024.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS

PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação des-
tas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (a) 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil incluem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexi-
dade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3. As principais práticas contábeis adota-
das na elaboração das demonstrações financeiras são as se-
guintes: (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. As operações com 
moedas estrangeiras e os direitos e obrigações sujeitos à va-
riação monetária são convertidos para a moeda funcional, 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
empréstimos e outros são apresentados na demonstração do 
resultado como receita ou despesa financeira. a. Ativos fi-
nanceiros: Classificação: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: •
Mensurados ao valor justo por meio do resultado. • Mensura-
dos ao custo amortizado. A classificação depende do modelo 
de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e 
os termos contratuais dos fluxos de caixa. Reconhecimento 
e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data 
na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou te-
nham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da proprieda-
de. Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia 
mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso 
de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado, dos custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transa-
ção de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são registrados como despesas no resultado. A mensuração 
subsequente de títulos de dívida depende do modelo de ne-
gócio da Companhia para gestão do ativo, além das caracte-
rísticas do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica 
seus títulos de dívida como mensurados ao custo amortiza-
do, que são os ativos mantidos para coleta de fluxos de caixa 
contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de ju-
ros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são 
reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em 
outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. As perdas por impairment quando ocorrem são 
apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. Impairment: A Companhia avalia, em base pros-
pectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um au-
mento significativo no risco de crédito. Para as contas a rece-
ber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplifica-
da conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as 
perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconheci-
mento inicial dos recebíveis. Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e 
deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. (c) Caixa e equivalente de caixa: Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários e outros investi-
mentos de curto prazo, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. Esses investi-
mentos estão demonstrados ao custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço. (d) Contas a rece-
ber: As contas a receber correspondem aos valores a receber 
de clientes e de administradores de cartões pela venda de 
mercadorias no curso normal de suas atividades. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos e assim, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. As con-
tas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, 
deduzidas das provisões para perdas. (e) Estoques: Está 
composto por valores de mercadorias adquiridas para reven-
da, avaliado pelo custo médio de aquisição, não excedendo o 
valor de mercado dos bens. O custo dos estoques inclui gas-
tos incorridos na aquisição e transporte dos bens, deduzidos 
dos impostos recuperáveis. Quando aplicável, é constituída 
provisão para perda na realização dos estoques ao seu valor 
de reposição. (f) Imobilizado: Reconhecimento e mensura-
ção: Os itens de ativos imobilizados são mensurados ao custo 
menos as depreciações acumuladas e provisões ao valor re-
cuperável do ativo, quando aplicável. Os custos de itens re-
gistrados no ativo imobilizado incluem todos aqueles gastos 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou formação 
do ativo. Os custos de ativos construídos pela própria Com-
panhia incluem o custo de materiais e de salários de funcio-
nários diretamente envolvidos nos projetos de construção 
ou formação desses ativos, assim como quaisquer outros 
custos diretamente atribuíveis a esse ativo até que este tenha 
condições de ser utilizado para seus fins, incluindo ainda os 
custos de empréstimos quando os ativos são classificados 
como qualificáveis nos termos do CPC 20 (R1) - Custos de 
Empréstimos. Ganhos e perdas na alienação de um item de 
ativo são originados pela diferença apurada na confrontação 
do valor de alienação e do valor líquido resultante do valor 
de custo deduzido do valor residual e da depreciação acumu-
lada desse ativo e são reconhecidos pelo valor líquido desta 
diferença diretamente no resultado do exercício. (i) Custos 
subsequentes: Os gastos incorridos com reparos, manuten-
ções ou trocas de partes de um ativo imobilizado são reco-
nhecidos nos saldos correntes desses ativos imobilizados, 
desde que seja esperado um incremento dos benefícios eco-
nômicos futuros por parte de tais reparos, manutenções ou 
trocas, seja por aumento de vida útil, seja por aumento de 
produtividade, e desde que os custos dessas partes possam 
ser mensurados de forma confiável. (ii) Depreciação: A de-
preciação é calculada sobre o valor depreciável. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado do exercício, sendo calculada 
pelo método linear através das vidas úteis estimadas do ativo 
imobilizado, desde que tais estimativas demonstrem o con-
sumo do ativo e a geração futura de benefícios econômicos 
desse ativo. Os métodos de depreciação e as vidas úteis são 
revisados a cada exercício social e ajustados quando apro-
priado. Em 2022 a Administração não identificou necessida-
de de ajuste nas vidas úteis estimadas dos bens do ativo 
imobilizado. Os valores de recuperação dos ativos imobiliza-
dos da Companhia, através de suas operações futuras, são 
periodicamente acompanhados com o objetivo de verificar 
se o valor de recuperação está inferior ao valor líquido contá-
bil. Quando isso ocorre, o valor líquido contábil é ajustado ao 
valor de recuperação. (g) Redução ao valor recuperável: (i) 
Ativos financeiros: A Companhia avalia internamente no fi-
nal de cada período se há evidência de perdas futuras para os 
ativos financeiros. O reconhecimento ocorre somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos e se aquele evento de perda tem um impacto nos flu-
xos de caixa futuros do ativo financeiro que possa ser estima-
do de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor. • Uma quebra de contrato, como ina-
dimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal. •
Probabilidade que o tomador declare falência ou outra reor-
ganização financeira. • Mudanças adversas na situação do 
pagamento dos maiores clientes da carteira. • Condições 
econômicas nacionais ou locais. (ii) Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não monetários (imobilizado 
e intangível) são revistos a cada data de apresentação das 
demonstrações financeiras para apurar se há indicação de 
perda no seu valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é determinado. Os fatores 
considerados pela Companhia incluem resultados operacio-
nais de curto prazo, tendências e perspectivas, assim como 
os efeitos de obsolescência, demanda, concorrência e outros 
fatores econômicos. Nenhuma evidência de irrecuperabilida-
de foi registrada nos períodos apresentados. (h) Arrenda-
mentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o 
contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo 

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Circulante

Fornecedores (Nota 14) 102.425.618 82.293.298
Empréstimos (Nota 15) 22.693.614 31.828.970
Obrigações com pessoal 3.130.508 2.973.972
Obrigações sociais e fiscais (Nota 16) 8.084.275 5.470.121
Adiantamentos de clientes (Nota 17) 6.776.744 8.141.014
Provisões (Nota 19) 8.339.638 7.544.098
Outros débitos (Nota 18) 3.890.561 3.329.408
Passivo de arrendamento (Nota 13) 19.411.357 17.589.031

174.752.315 159.169.912
Não circulante

Empréstimos (Nota 15) 16.441.899 28.924.624
Obrigações sociais e fiscais (Nota 16) 991.551 991.551
Passivo de arrendamento (Nota 13) 84.386.641 79.988.941

101.820.091 109.905.116
Total do passivo 276.572.406 269.075.028
Patrimônio líquido (Nota 21)

Capital social 100.784.500 100.784.500
Reserva de lucros 122.083.950 72.882.312

222.868.450 173.666.812
Total do passivo e do patrimônio líquido 499.440.856 442.741.840

Ativo 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 16.953.597 21.050.903
Contas a receber (Nota 5) 94.311.030 89.919.299
Estoques (Nota 6) 113.243.903 117.315.205
Tributos a recuperar (Nota 7) 1.162.385 7.150.459
Adiantamentos a fornecedores (Nota 8) 2.726.528 4.019.649
Adiantamentos a empregados 1.006.399 898.494
Despesas antecipadas 328.151 381.855
Outros créditos (Nota 9) 806.972 529.660

230.538.965 241.265.524
Não circulante

Depósitos judiciais (Nota 10) 10.187.492 8.598.756
Precatórios (Nota 11) 59.125.952 13.534
Tributos diferidos (Nota 20) 3.760.270 4.252.744

73.073.714 12.865.034
Imobilizado (Nota 12 e 13) 195.828.177 188.611.282

268.901.891 201.476.316

Total do ativo 499.440.856 442.741.840

2023 2022
Receita operacional líquida (Nota 22) 616.701.983 611.331.643
Custos das mercadorias vendidas (Nota 23) (405.837.560) (387.959.154)
Lucro bruto 210.864.423 223.372.489
Despesas operacionais

Despesas com pessoal (Nota 25) (95.957.917) (91.658.765)
Despesas com vendas (Nota 26) (45.193.389) (41.367.149)
Despesas administrativas (Nota 27) (79.820.428) (65.142.290)
Outras receitas operacionais (Nota 24) 43.302.304 9.481.932

Lucro operacional 33.194.993 34.686.217
Resultado financeiro

Receitas financeiras (Nota 28) 38.218.153 16.465.877
Despesas financeiras (Nota 28) (18.665.826) (22.665.296)

Lucro antes dos impostos 52.747.320 28.486.798
Imposto de renda e contribuição
 social correntes (nota 20 e 29) (3.053.208) (8.076.876)
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos (nota 20 e 29) (492.474) 3.434.936

Lucro líquido do exercício 49.201.638 23.844.858
Quantidade de ações no final do exercício 27.486.177 27.486.177
Lucro por ação 1,79 0,87

2023 2022
Lucro líquido do exercício 49.201.638 23.844.858
Outros componentes do resultado abrangente – –
Resultado abrangente do exercício 49.201.638 23.844.858

Reserva de lucros
Capital social Reserva de incentivos fiscais Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2022 100.784.500 67.644.547 4.045.521 (13.290.723) – 159.183.846
Lucro líquido do exercício – – – – 23.844.858 23.844.858
Constituição de reservas – 11.247.680 1.192.243 11.404.935 (23.844.858) –
Distribuição de dividendos – – – (9.361.892) – (9.361.892)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 100.784.500 78.892.227 5.237.764 (11.247.679) – 173.666.812
Lucro líquido do exercício – – – – 49.201.638 49.201.638
Constituição de reservas – 20.747.125 2.460.082 25.994.431 (49.201.638) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 100.784.500 99.639.352 7.697.846 14.746.752 – 222.868.450

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 49.201.638 23.844.858
Ajustes:
Depreciação 23.751.072 23.843.121
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 956.374 683.483
Encargos financeiros líquidos 17.497.475 18.372.994
Tributos diferidos 492.474 (3.434.936)
Provisões 795.540 625.436

92.694.573 63.934.956
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber (5.348.105) 15.838.602
Estoques 4.071.302 2.870.444
Tributos a recuperar 5.988.074 (3.831.944)
Adiantamentos a fornecedores 1.293.121 (2.437.352)
Adiantamentos a empregados (107.905) (124.778)
Outros créditos (277.312) (57.241)
Depósitos judiciais (1.588.736) (873.706)
Precatórios (59.112.418) 3.081.468
Despesas do exercício seguinte 53.704 51.368
Fornecedores 20.132.320 4.721.989
Obrigações com pessoal 156.536 (90.877)
Obrigações sociais e fiscais 2.614.154 (3.548.800)
Adiantamentos de clientes (1.364.270) (1.396.265)
Outros débitos 561.153 84.173
Caixa gerado pelas operações 59.766.191 78.222.037
Juros pagos (14.301.631) (13.110.667)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 45.464.560 65.111.370
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (11.071.367) (25.226.680)
Baixas de imobilizado 7.293.915 1.646.872
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (3.777.452) (23.579.808)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos (24.813.925) –
Captação de empréstimos e financiamentos – 7.759.656
Pagamento de arrendamento mercantil (20.970.489) (17.909.844)
Dividendos pagos a acionistas – (29.361.892)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (45.784.414) (39.512.080)
Aumento (redução) líquido (a)
 de caixa e equivalentes de caixa (4.097.306) 2.019.482

Caixa ou equivalente no início do exercício 21.050.903 19.031.421
Caixa ou equivalente no fim do exercício 16.953.597 21.050.903

Aumento (redução) líquido(a)
 de caixa e equivalentes de caixa (4.097.306) 2.019.482

identificado por um período de tempo em troca de contra-
prestação. A Companhia aplica uma única abordagem de re-
conhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamen-
to e ativos de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Compa-
nhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início 
do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente 
está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajus-
tados por qualquer nova remensuração dos passivos de ar-
rendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o va-
lor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo 
do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em deter-
minados casos, se a titularidade do ativo arrendado for trans-
ferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento 
ou se o custo representar o exercício de uma opção de com-
pra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada 
do ativo. Passivos de arrendamento: Na data de início do 
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do ar-
rendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pa-
gamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a rece-
ber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem 
de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob 
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento 
incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e paga-
mentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arren-
damento que não dependem de um índice ou taxa são reco-
nhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para 
produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refle-
tir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mu-
dança em um índice ou taxa usada para determinar tais pa-
gamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação 
de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamen-
tos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de 
curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máqui-
nas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da 
data de início e que não contenham opção de compra). Tam-
bém aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de 
arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. (i) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. (j) Reconhecimento da receita: As 
receitas da Companhia são determinadas principalmente da 
venda para o cliente final de mercadorias nas suas lojas (Ma-
triz e Filiais) espalhadas pelos Estados de Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Paraná. A receita é mensurada pelo valor 
justo da compensação recebida ou a receber, deduzida dos 
impostos de venda, devoluções, descontos comerciais e/ou 
abatimentos concedidos e outras deduções similares e está 
condicionado ao atendimento das seguintes condições: • A 
Companhia cumprir com a obrigação pactuada com o cliente 
que ocorre normalmente com a entrega do produto e a titu-
laridade legal e transferida. • Ser provável que os benefícios 
econômicos associados à transação fluam para a Companhia. 
As receitas são reconhecidas no momento da emissão da 
nota fiscal e, no período próximo ao fechamento do exercí-
cio, a Companhia analisa se ocorreu o reconhecimento de 
receita de produtos para os quais o controle não tenha sido 
transferido aos clientes. Caso existam saldos materiais de re-
ceita reconhecida sem a transferência do controle dos produ-
tos ou o cumprimento de todas as obrigações de desempe-
nho, a Companhia realiza o estorno das vendas. (k) Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de 
imposto de renda e contribuição social corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço caso sejam gerados 
lucros tributáveis na operação. A administração avalia, perio-
dicamente, as posições assumidas pela Companhia nas de-
clarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpre-
tações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são re-
conhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferen-
ças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são determinados usando alíquotas 
de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou 
quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhe-
cidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferen-
ças temporárias possam ser usadas. (l) Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados no 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direi-
to incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data-base do balanço. (m) Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais 
ativos circulantes e não circulantes são demonstrados aos 
valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos auferidos. Em razão das características ope-
racionais não são aplicáveis ajustes ao valor presente líquido 
e/ou valor justo de realização. Os demais passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicável, dos respecti-
vos encargos e variações monetárias. Não são aplicáveis 
ajustes ao valor presente líquido. (n) Mudanças nas políti-
cas contábeis e divulgações: Alterações adotadas pela 
Companhia: As seguintes alterações de normas foram ado-
tadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de 
janeiro de 2023 , mas não tiveram impactos materiais para a 
Companhia: • Alteração ao IAS 1/CPC 26 (R1) e IFRS Practi-
ce Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis : alte-
ração do termo “políticas contábeis significativas’’ para “políti-
cas contábeis materiais”. A alteração define o que é 
“informação de política contábil material” e explicam como 
identificá-las. Também esclarece que informações imateriais 
de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis 
relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materialety 
Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de 
política contábil. • Alteração ao IAS 8 - Política Contábil, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida 
em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudança nas estima-
tivas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações 
futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas 
contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transação anteriores e outros eventos anteriores, bem como 
ao período atual. • Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o 
Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o 
imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimen-
to inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças tem-
porárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica 
a transações de arrendamento (ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento) e obrigações de descomissiona-
mento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconheci-
mento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. • Alte-
ração ao IAS 12 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 
2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois 
objetivando uma reforma da tributação corporativa interna-
cional de forma a garantir que grupos econômicos multina-
cionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto so-
bre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva 
de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse mo-
delo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota 
efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legis-

lação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram 
novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. 
Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 
12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção temporária 
na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legis-
lação promulgada ou substancialmente promulgada da im-
plementação do Pilar Dois da OCDE. (o) Principais eventos 
ocorridos durante o exercício de 2023. • Reforma Tributá-
ria sobre consumo - em 20 de dezembro de 2023, foi pro-
mulgada a emenda Constitucional nº 132, que estabelece a 
Reforma Tributária sobre consumo. Vários temas, inclusive as 
alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regu-
lamentação por Lei complementar, que deverão ser encami-
nhadas para avaliação do Congresso Nacional. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em 
duas competências, uma federal (contribuição sobre bens e 
serviços - CBS) e uma sub-nacional (imposto sobre bens e 
serviços - IBS), que substituíra os tributos PIS, COFINS, ICMS e 
ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de com-
petência federal, que incidirá sobre produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais 
à saúde e ao meio ambiente, nos termos da LC. Haverá um 
período de transição de 2024 até 2032, em que os dois siste-
mas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da 
Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a 
partir do início do período de transição, somente serão ple-
namente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequente-
mente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstra-
ções financeiras de 31 de dezembro de 2023.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS

CONTÁBEIS CRÍTICOS

As estimativas e os julgamentos contábeis são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significa-
tivo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exer-
cício social, estão contempladas a seguir: (a) Provisão para 
riscos cíveis, tributários e trabalhistas: São constituídas 
para todos os riscos referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para li-
quidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajus-
tadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Caixa 3.066.080 3.810.212
Bancos conta movimento 3.824.286 4.385.602
Aplicações financeiras 10.063.231 12.855.089

16.953.597 21.050.903
A Companhia adota como procedimento manter na compo-
sição do saldo da conta Caixa valores em dinheiro e cheques. 
As aplicações financeiras são representadas por títulos de 
renda fixa, remuneradas por taxas entre 12% a 12,26% a.a. 
equivalentes a 97% a 99% ao CDI (Certificado de Depósito In-
terfinanceiro). A Administração adota política conservadora 
de gerenciamento de caixa, aplicando os recursos disponí-
veis em fundos de investimento financeiro indexados ao CDI, 
poupança e CDB com resgate de curto prazo, em instituições 
financeiras brasileiras de primeira linha.
5. CONTAS A RECEBER

As contas a receber correspondem aos valores a receber 
de clientes e de administradores de cartões pela venda de 
mercadorias no curso normal de suas atividades. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos e assim, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. A 
Companhia tem a política de crédito de não realizar vendas 
a prazo a clientes com situação de inadimplentes, assim a 
Companhia entende que é imaterial realizar provisão de risco 
de crédito no momento da venda, visto que a inadimplência 
já é registrada na provisão créditos de liquidação duvidosa 
(PCLD) e consequentemente baixadas com perdas quando 
consumadas. O saldo da conta está representado pelos se-
guintes valores:
Descrição 2023 2022
Duplicatas a receber - terceiros 20.314.782 21.845.713
Cartão de crédito e débito 69.332.558 63.738.456
Títulos negociados 4.900.576 4.437.406
Cheques em cobrança 559.955 517.451
Outras contas a receber 159.533 63.756
(-) Perdas Estimadas (956.374) (683.483)
Total 94.311.030 89.919.299
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada 
com base nas perdas estimadas segundo avaliação indivi-
dualizada das contas a receber, cujo montante é considera-
do suficiente pela Administração da Companhia para cobrir 
eventuais perdas na realização dos créditos. A composição 
por vencimento é a seguinte:
Descrição 2023 2022
A vencer 91.742.818 86.402.688
Vencidos em até 90 dias 1.989.895 3.193.198
Vencidos de 91 a 180 dias 577.351 322.448
Vencidos há mais de 180 dias 957.340 684.448
Totais 95.267.404 90.602.782
( - ) Perda estimada (956.374) (683.483)

94.311.030 89.919.299
6. ESTOQUES

O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Nas lojas 68.484.135 72.093.709
Nos centros de distribuição 43.954.356 44.684.539
Mercadorias em trânsito 774.920 422.437
Materiais de uso e consumo 30.492 114.520

113.243.903 117.315.205

7. TRIBUTOS A RECUPERAR

O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Crédito de ICMS 784.321 80.299
PIS a recuperar – 1.034.004
COFINS a recuperar – 4.762.683
IRPJ a compensar 341.357 643.638
CSLL a compensar – 490.703
INSS a recuperar – 70.005
IRRF a recuperar 36.707 69.127

1.162.385 7.150.459

8. ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Adiantamentos a
 fornecedores - terceiros 2.726.528 4.019.649

2.726.528 4.019.649
A composição dos adiantamentos por época de pagamento 
é a seguinte:
Descrição 2023 2022
A vencer 13.500 –
Em até 90 dias 753.420 2.309.152
De 91 a 180 dias 222.752 909.429
Mais de 180 dias 1.736.856 801.068

2.726.528 4.019.649
9. OUTROS CRÉDITOS

O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Devolução para análise (i) 625.687 350.929
Remessa para conserto 181.285 178.731

806.972 529.660
A composição por vencimento é a seguinte:
Descrição 2023 2022
Em até 90 dias 552.383 239.435
De 91 a 180 dias 51.840 96.546
Mais de 180 dias 202.749 193.679

806.972 529.660
(i) Referem-se a compras, já pagas, onde as mercadorias fo-
ram parcial ou totalmente devolvidas aos fornecedores.

10. DEPÓSITOS JUDICIAIS
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Não circulante

INSS - desoneração folha pagamento 2.318.787 2.318.787
CSLL com exigibilidade suspensa 210.442 210.442
Depósito bloqueio judicial ICMS 33.480 33.480
ICMS energia 4.174.657 4.174.657
Outros depósitos judiciais tributários 3.450.126 1.861.390

10.187.492 8.598.756
INSS - Mandado de Segurança nº 0012395-69.2013.4.01.3600:  Com o fim da vigência da 
MP 601, a partir de junho de 2013 a Companhia passou a recolher em juízo o valor da con-
tribuição sobre a folha de pagamento à alíquota de 20% e protocolou ação na justiça para 
garantir o direito do recolhimento sobre o faturamento na forma da Lei 12.844 de 19 de julho 
2013, na qual originalmente foi protocolada na 8ª vara federal. Os valores recolhidos em juízo 
totalizaram R$ 2.318.787 referentes ao período de apuração de junho a outubro de 2013 e 13º 
salário. Em maio de 2014 foi proferida sentença concedendo a segurança em favor da Com-
panhia, declarando o seu direito de apurar e recolher a contribuição previdenciária com base 
na receita bruta no referido período. Atualmente o recurso de Apelação da União se encontra 
na TRF1 para julgamento. CSLL - Ação Anulatória nº 0007591-58.2013.4.01.3600: A Com-
panhia recebeu em 09 de julho de 2013 carta de cobrança, pelo qual foi intimada a recolher 
o valor de R$ 200.621 referente ao crédito tributário oriundo do processo administrativo nº 
10183.002.540/2002-51. Em 23 de maio de 2013 a Companhia, ingressou com Ação Anulató-
ria nº 0007591-58.2013.4.01.3600, em trâmite junto ao Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, efetuando o depósito em juízo. A Ação em comento visa extinguir os créditos fiscais 
lançados indevidamente em desfavor da Companhia, no Auto de Infração sobre o a dedução 
de CSLL referente a despesas de PIS depositado em Juízo e também, a extinção da correlata 
multa de ofício. Foi deferida pelo Juiz a perícia judicial nos autos, e a mesma foi concluída. 
Após os trâmites legais, houve sentença, julgando parcialmente procedentes os pedidos na 
inicial, na qual determinou a retificação do lançamento de CSLL nº 10183-002540/2002-51 
com relação à sua base de cálculo, devendo, ainda, do lançamento serem abatidos os valo-
res já comprovadamente pagos em DARF. Sobre a sentença, a União apresentou recurso de 
Apelação e a Companhia apresentou contrarrazões e aguarda julgamento. Em 31/12/2023 
a conta possui um saldo de R$ 210.442. Bloqueio Judicial ICMS: A Companhia aderiu ao 
parcelamento da Lei Estadual n. 17.082/2012, que instituiu o REFIS dos créditos tributários 
vencidos até outubro de 2011, bem como a possibilidade de composição e pagamento com 
créditos de precatório no que tange aos tributos com fatos geradores até novembro de 2009. 
Antes da instituição deste parcelamento, havia uma discussão no judiciário acerca da pos-
sibilidade de compensação de débitos tributários estaduais com precatórios requisitórios 
expedidos pelo Estado do Paraná, o que gerava a propositura de executivos fiscais por parte 
da Fazenda Pública contra as empresas que se utilizavam dessa modalidade de compensação 
do ICMS. Para a garantia do débito executado, em alguns casos, a Fazenda Pública conseguia 
a autorização do Juízo para penhorar o dinheiro nas contas de empresas executadas. No caso 
da Companhia, houve a efetivação da penhora de valores nas seguintes Execuções Fiscais:

EXECUÇÃO FISCAL GIA CDA VFP COMARCA
0022324-77.2007.8.16.0014 mai-07 2857310-3 3 LONDRINA
0024691-40.2008.8.16.0014 out-07 2871107-7 4 LONDRINA
0035733-86.2008.8.16.0014 jan-08 2879516-5 1 LONDRINA
0031504-49.2009.8.16.0014 out-08 2907314-7 3 LONDRINA
0030055-56.2009.8.16.0014 jan-09 2915568-2 1 LONDRINA
0031023-86.2009.8.16.0014 fev-09 2918819-0 4 LONDRINA

O saldo que se encontra bloqueado em 31/12/2023 e contabilmente evidenciado é de R$ 
33.480. ICMS Energia - Processo Judicial nº 0055422-72.2015.8.16.0014: O presente pro-
cesso judicial refere-se à situação na qual a Companhia impetrou ação contra o Estado do 
Mato Grosso, exigindo a exclusão das tarifas contidas nas faturas de energia elétrica “TUSD” 
e “TUST” da base de cálculo do ICMS.  O processo judicial consta no TJ-MT aguardando julga-
mento da apelação apresentada pelo Estado do Mato Grosso.  A Companhia até o exercício 
findo em 2023 possui em deposito judicial o valor de R$ 4.174.657, referente ao período de 
05/2016 a 05/2022.  Diante do incidente de demandas repetitivas 1537839-9, o processo está 
sobrestado desde 01 de junho de 2018, porém mantém o depósito judicial. Desde 06/2022 
a Companhia recolhe tais valores normalmente nas faturas de energia, enquanto aguarda a 
definição do caso. Demais saldos de depósitos judicial Ações anulatórias de Débito Fiscal 
com pedido de Depósito Judicial: Saldo composto por depósitos judiciais relativos a pro-
cessos para os quais a Companhia discute judicialmente notificações com o objeto de falta de 
cumprimento de obrigações acessórias, quanto a emissão de nota fiscal de saída de merca-
doria, apurada através de divergências entre informações fornecidas pelas Administradoras 
de Cartões de Crédito e Débito, e informações declaradas na Guia de Informações e Apuração 
do ICMS e/ou Escrituração Fiscal Digital. Apresentamos abaixo um quadro resumo das ações 
e dos valores depositados:

Processo Valor
1030460-17.2018.8.11.0041 R$ 143.117
1012195.64.2018.8.11.0041 R$ 166.700
1038549-58.2020.8.11.0041 R$ 371.355
Total R$ 681.172

PROCESSO: 0006498-21.2019.8.16.0004. A Companhia discutiu judicialmente, que os tí-
tulos de precatórios alocados para quitar débitos de ICMS no TAP Nº 08.682760-3, no ano de 
2012, fossem aceitos como pagamento e quitação, nos termos da lei anterior (17.082/2012). 
Ocorre que por meio de despacho ordenatório o Procurador Presidente da 1ª CCP, tornou 
nulo, indeferindo todos os créditos de precatório apresentados pela Companhia, sob o funda-
mento de que pendia discussão judicial a respeito do precatório requisitório (REsp 1678190/
PR). Assim, a Companhia rescindiu o Parcelamento nº 08.682760-3 (CAD/ICMS 90295359-03), 
celebrado nos termos do art. 19 da Lei 17.082/2012, para o fim de aderir ao novo parcela-
mento estadual, regulamentado pela Lei 19.802/2018, e discutir judicialmente a aceitação 
dos precatórios no parcelamento anterior. As parcelas do novo acordo, TAP 08.748192-1 de 
17/06/2019, estão sendo pagas por meio de depósito judicial. Em 31/12/2023, um montante 
de R$ 972.917 encontra-se depositado judicialmente. PIS e COFINS sobre Selic - Manda-
do de Segurança nº 1010374-88.2022.4.01.3600.: Em 06 de maio de 2022, a Companhia 
impetrou mandado de segurança objetivando questionar a incidência do PIS e da COFINS 
sobre a atualização monetária pela Selic de indébitos tributários. O processo nº 1010374-
88.2022.4.01.3600 teve sentença parcialmente procedente. Foi apresentado Recurso de 
Apelação sobre a parte improcedente, que atualmente está pendente de julgamento no 
TRF-1. Enquanto aguarda a definição da ação mencionada acima, a Companhia tem realizado 
depósito judicial em relação aos valores de PIS e COFINS que incidiriam sobre a atualização 
monetária pela Selic em casos de indébitos tributários. A Companhia mantém em depósito 
judicial até 31/12/2023 o valor de R$ 1.796.047 referente a referida ação judicial.
11. PRECATÓRIOS

O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Precatório - exclusão ICMS BC PIS/COFINS 59.112.418 –
Precatório - ICMS Mato Grosso 30.068 30.068
(-) Deságio - ICMS Mato Grosso (16.534) (16.534)

59.125.952 13.534
Precatórios - ICMS/MT: A conta de Precatórios - ICMS/MT é composta pelo saldo de preca-
tórios adquiridos para quitar débitos de ICMS em Mato Grosso. Esse saldo será compensado 
com futuros débitos, na medida que o Estado autorizar este tipo de quitação. A conta re-
dutora da conta de Precatórios, representa o montante do deságio obtido na compra dos 
precatórios, sendo que esse valor somente será levado ao resultado como receita de deságio, 
quando da homologação do parcelamento. Atualmente a Companhia não possui débitos de 
ICMS vencidos que possa fazer a quitação com os créditos. Exclusão do ICMS da Base de Cál-
culo do PIS e COFINS: A Companhia possui processo judicial nº 0011198-89.2007.4.01.3600, 
transitado em julgado em 22 de janeiro de 2020, que garante a exclusão do ICMS da base 
de cálculo do PIS e COFINS, nas operações regulares e nas operações com a sistemática da 
substituição tributária. O cálculo apresentado judicialmente pela Companhia, contemplando 
as apurações de 07/2002 até 12/2019, foi de R$ 69.967.060. Em 16 de março de 2022, houve 
liquidação de sentença com a expedição de precatório parcial no montante de R$ 16.001.540. 
O saldo remanescente no valor de R$ 34.056.535 foi reconhecido no resultado da Companhia 
contabilmente em 2023, e mais R$ 31.623.930,40 referente atualização do crédito pela SELIC, 
e trata-se do cálculo da liquidação de sentença considerando o cálculo correto da liquidação, 
englobando inclusive o ICMS incidente por meio de Substituição Tributária. O crédito a ser 
liquidado passou a ter certeza de realização, tendo em vista as decisões favoráveis do STJ pe-
los REsp nº 1.896.678 e nº 1.958.265 (Tema Repetitivo 1125), bem como a decisão judicial fa-
vorável à Companhia em seu processo transitado em julgado nº 0011198-89.2007.4.01.3600 
esta pode realizar a exclusão do ICMS normal das vendas e do ICMS-ST integral informado 
pelo fornecedor nas notas fiscais de compras sendo ambas as exclusões de base de cálculo 
referente à ICMS incidente no seu faturamento. Frisa-se ainda que, desde o mês de janeiro 
de 2020, para fins de aplicação da exclusão do ICMS, a Companhia vem adotando os seguin-
tes critérios: (i) ICMS normal, vem excluindo da base de cálculo o ICMS destacado sobre as 
vendas; (ii) ICMS-ST, o valor apurado e excluído da base de cálculo é o valor do imposto por 
substituição incidente nas notas fiscais de aquisições, e recolhidos antecipadamente, porém 
a Companhia efetua a exclusão no momento da venda de cada mercadoria.

12. IMOBILIZADO
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Contas Taxas anuais depreciação Custo-imobilizado Depreciação acumulada Saldo Residual 31/12/2023 Saldo Residual 31/12/2022
Instalações 5% 9.265.189 (4.261.441) 5.003.748 5.333.088
Máquinas e equipamentos 6% 15.203.661 (6.883.173) 8.320.488 8.687.458
Móveis e utensílios 5% 17.803.582 (5.565.608) 12.237.974 12.538.994
Veículos 8% 3.032.949 (1.718.922) 1.314.027 1.468.360
Aparelhos telefônicos 8% 307.859 (168.490) 139.369 148.846
Linhas telefônicas 20% 35.034 – 35.034 35.034
Marcas e patentes 10% 8.895 (8.895) – –
Computadores e periférico 7% 34.252.880 (22.021.644) 12.231.236 9.604.351
Adto p/ aquisição imobilizado 0% 297.935 – 297.935 297.935
Imobilização em imóveis terceiros 5% 86.425.019 (23.879.015) 62.546.004 62.001.817
Ativo de direito de uso (arrendamento) 166.823.240 (73.120.878) 93.702.362 88.495.399

333.456.243 (137.628.066) 195.828.177 188.611.282

A evolução do imobilizado no exercício de 2022 foi:
Discriminação Saldo inicial Adições Baixas Saldo final
Imobilizado

Instalações 8.188.295 1.072.816 – 9.261.111
Máquinas e equipamentos 12.090.252 2.701.606 – 14.791.858
Móveis e utensílios 13.163.600 4.110.785 – 17.274.385
Veículos 2.434.361 562.608 (53.892) 2.943.077
Aparelhos telefônicos 272.469 18.934 – 291.403
Linhas telefônicas 35.034 – – 35.034
Marcas e patentes 8.895 – – 8.895
Computadores e periférico 22.675.983 3.104.965 (4.145) 25.776.803
Computadores
 e periférico-Leasing 3.715.315 – – 3.715.315
Adto p/ aquisição imobilizado 297.935 – – 297.935
Imobilização em imóveis terceiros 68.872.349 13.654.966 – 82.527.315
Direito de uso por arrendamento 118.475.616 28.678.364 (1.588.835) 145.565.145

Total do imobilizado 250.230.104 53.905.044 (1.646.872) 302.488.276
Depreciação acumulada Saldo inicial Adições Baixas Saldo final

Instalações (3.651.340) (276.684) – (3.928.024)
Máquinas e equipamentos (5.480.074) (624.327) – (6.104.401)
Móveis e utensílios (4.107.304) (628.087) – (4.735.391)
Veículos (1.332.420) (196.188) 53.892 (1.474.716)
Aparelhos telefônicos (118.313) (24.243) – (142.556)
Marcas e patentes (8.895) – – (8.895)
Computadores e periférico (14.632.372) (1.540.114) 35 (16.172.451)
Computadores
 e periférico-Leasing (3.715.315) – – (3.715.315)
Imobilização em imóveis terceiros (17.796.630) (2.728.869) – (20.525.499)
Direito de uso por arrendamento (39.191.210) (19.467.371) 1.588.835 (57.069.746)

Total das depreciações (90.033.873) (25.485.883) 1.642.762 (113.876.994)
160.196.231 28.419.161 (4.110) 188.611.282

A evolução do imobilizado no exercício de 2023 foi:
Discriminação Saldo inicial Adições Baixas Saldo final
Imobilizado

Instalações 9.261.111 133.675 (129.597) 9.265.189
Máquinas e equipamentos 14.791.858 487.836 (76.033) 15.203.661
Móveis e utensílios 17.274.385 650.428 (121.231) 17.803.582
Veículos 2.943.077 134.666 (44.794) 3.032.949
Aparelhos telefônicos 291.403 16.456 – 307.859
Linhas telefônicas 35.034 – – 35.034
Marcas e patentes 8.895 – – 8.895
Computadores e periférico 25.776.803 1.278.380 (58.289) 26.996.894
Computadores e periférico-
-Leasing 3.715.315 3.540.671 – 7.255.986
Adto p/ aquisição imobilizado 297.935 – – 297.935
Imobilização em imóveis terceiros 82.527.315 4.829.255 (931.551) 86.425.019
Direito de uso por arrendamento 145.565.145 27.190.515 (5.932.420) 166.823.240

Total do imobilizado 302.488.276 38.261.882 (7.293.915) 333.456.243
Depreciação acumulada

Instalações (3.928.024) (346.118) 12.701 (4.261.441)
Máquinas e equipamentos (6.104.401) (804.072) 25.300 (6.883.173)
Móveis e utensílios (4.735.391) (844.409) 14.192 (5.565.608)
Veículos (1.474.716) (289.000) 44.794 (1.718.922)
Aparelhos telefônicos (142.556) (25.934) – (168.490)
Marcas e patentes (8.895) – – (8.895)
Computadores e periférico (16.172.451) (1.715.346) 11.213 (17.876.584)
Computadores e periférico-
-Leasing (3.715.315) (429.745) – (4.145.060)
Imobilização em imóveis terceiros (20.525.499) (3.413.414) 59.898 (23.879.015)
Direito de uso por arrendamento (57.069.746) (21.983.552) 5.932.420 (73.120.878)

Total das depreciações (113.876.994) (29.851.590) 6.100.518 (137.628.066)
188.611.282 8.410.292 (1.193.397) 195.828.177

A Companhia avalia a cada divulgação, se existem evidencias objetivas de que o valor contá-
bil dos ativos não financeiros de longa duração deve ser reduzido ao valor recuperável. Diante 
da análise a administração detectou que devido a capacidade de geração de caixa estar maior 
que o valor do custo histórico do ativo imobilizado não há indicativos de impairment.
13. ARRENDAMENTOS
A Companhia reconheceu despesa de depreciação e juros, ao invés de despesa operacio-
nais (aluguéis de imóveis). Durante o ano de 2023 a Companhia reconheceu R$ 21.983.552 

de depreciação e R$ 8.197.490 de juros destes arrendamentos (Nota 12). Os pagamentos de 
arrendamento em 2023 totalizam R$ 29.167.979. A Companhia aluga diversos imóveis para 
sua área administrativa, centro de distribuição e lojas de varejo. Os contratos de aluguel são 
realizados por períodos fixos de cinco a dez anos, com cláusula de opções de prorrogação. 
Para esses contratos de arrendamentos a Companhia não separa componentes relacionados 
e não relacionados a arrendamentos. Os prazos dos arrendamentos são negociados indivi-
dualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos 
de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém alguns imóveis arrendados podem 
ser utilizados como garantia de empréstimos. Os arrendamentos são reconhecidos como um 
ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que o ativo arrendado se 
torna disponível para uso pelo Grupo. Cada pagamento de arrendamento é alocado entre 
o passivo e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado 
durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da 
vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os 
ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa incremental 
de empréstimo do arrendatário, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um 
empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, 
em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes. Para determinar 
a taxa incremental de empréstimo, a Companhia utiliza como ponto de partida taxas de fi-
nanciamentos recentes contratados com terceiros. A taxa incremental usada em 2023 foi de 
8,8% a.a. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas fi-
nanceiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arren-
damento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente 
do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo 
com o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento e quaisquer pagamentos de 
arrendamentos feitos na data inicial, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebi-
dos. A movimentação do direito de uso durante o ano de 2023 foi a seguinte:

2023 2022
Imobilizado
Saldo 1º de janeiro de 2023 88.495.399 79.284.406
(+) Adição novos contratos 23.139.561 17.158.706
(+) Remensuração de contratos 4.050.954 11.519.658
(-) Depreciação (21.983.552) (19.467.371)
Saldo final líquido em 31 de dezembro de 2023 93.702.362 88.495.399
Composição:
Valor do custo 115.685.914 107.962.770
Depreciação acumulada (21.983.552) (19.467.371)
Imobilizado líquido 93.702.362 88.495.399
A movimentação do passivo de arrendamento, durante o ano de 2023 foi a seguinte:

2023 2022
Passivo de arrendamento
Saldo 1º de janeiro de 2023 97.577.972 86.809.452
(+) Adição novos contratos 23.139.561 17.158.706
(+) Remensuração de contratos 4.050.954 11.519.658
(-) Pagamento de principal (20.970.489) (17.909.844)
(-) Pagamento de juros (8.197.490) (7.961.549)
(+) Juros provisionados 8.197.490 7.961.549
Saldo final líquido em 31 de dezembro de 2023 103.797.998 97.577.972
Passivo circulante 19.411.357 17.589.031
Passivo não circulante 84.386.641 79.988.941
O balanço patrimonial contém os seguintes sados relacionados a arrendamentos:
Descrição 2023 2022
Ativos de direito de uso:
Edificações / Imóveis 166.823.240 145.565.145
Depreciação Acumulada (73.120.878) (57.069.746)

93.702.362 88.495.399
Passivos de arrendamentos:
Circulante 19.411.357 17.589.031
Não circulante 84.386.641 79.988.941

103.797.998 97.577.972
Saldos reconhecidos na demonstração de resultado: A demonstração do resultado inclui 
os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:
Descrição 2023 2022
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso:
Edificações / Imóveis 21.983.552 19.467.371

21.983.552 19.467.371
Despesa financeiras:
Despesas com juros 8.197.490 7.961.549

8.197.490 7.961.549
Em 2022:
Vencimento das prestações 2023 2024 2025 2026 2027 2028 em diante TOTAL
Menos de 1 ano 25.147.511 25.147.511
Entre 1 e 2 anos 21.714.645 21.714.645
Entre 2 e 5 anos 20.023.039 19.082.728 18.979.597 58.085.364
Acima de 5 anos 19.486.349 19.486.349
Total 124.433.869
Valores não descontados 124.433.869
(-) Juros embutidos (26.855.897)
Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 2022 97.577.972
Em 2023:
Vencimento das prestações 2024 2025 2026 2027 2028 2029 em diante TOTAL
Menos de 1 ano 27.439.321 27.439.321
Entre 1 e 2 anos 26.017.477 26.017.477
Entre 2 e 5 anos 24.501.346 23.960.951 11.680.869 60.143.166
Acima de 5 anos 16.128.471 16.128.471
Total 129.728.435
Valores não descontados 129.728.435
(-) Juros embutidos (25.930.437)
Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 2023 103.797.998
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TODIMO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Todimo Materiais para Construção S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Todimo Materiais para Construção S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-

14. FORNECEDORES
As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por 
bens (mercadorias) que foram adquiridos no curso normal 
do negócio, sendo classificadas como passivo circulante se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. O saldo da conta está representado pelos se-
guintes valores:
Descrição 2023 2022
Fornecedores - terceiros 98.031.609 77.794.323
Fornecedores - 
 partes relacionadas 4.394.009 4.498.975

102.425.618 82.293.298
A composição por vencimento é a seguinte:
Composição dos vencimentos 2023 2022
A vencer 97.454.998 74.768.219
Vencidos até 90 dias 3.624.836 6.701.814
Vencidos de 91 a 180 dias 4.903 586.811
Vencidos a mais de 180 dias 1.340.881 236.454

102.425.618 82.293.298
15. EMPRÉSTIMOS
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Modalidade Encargos 2023 2022
Circulante

Capital de giro 2,28%+CDI a 
3,67%+CDI a.a. 20.923.279 31.828.970

Investimentos 16,12% a.a. 1.770.335 –
Total do 
 circulante 22.693.614 31.828.970
Não circulante

Capital de giro 2,28%+CDI a 
3,67%+CDI a.a. 15.745.926 28.924.624

Investimentos 16,12% a.a. 695.973 –
Total do 
 não circulante 16.441.899 28.924.624

39.135.513 60.753.594
Vencimentos dos contratos: Os vencimentos dos contratos 
classificados no passivo circulante e não circulante são:
Descrição 2023
2024 22.693.614
2025 9.092.845
2026 7.349.054

39.135.513
Garantias - As garantias oferecidas e o vencimento final 
de cada modalidade são: Capital de giro - As garantias 
oferecidas foram hipoteca de imóveis, cessão fiduciária de 
recebíveis e aval dos diretores. O vencimento final é 05 de 
outubro de 2026. Os empréstimos de capital de giro não 
têm cláusulas restritivas (covenants) que tornam as dívidas 
de liquidez imediata, exceto a falta de pagamento dentro do 
vencimento. O empréstimo de investimento, especificamen-
te com o Banco Daycoval tem cláusula restritiva (covenants), 
que durante o prazo de vigência do presente Contrato e, até 
que sejam cumpridas todas as suas obrigações contratuais, 
a Companhia se obriga a enviar ao Banco, no prazo de 90 
(noventa) dias após o encerramento do ano fiscal, balanço 
auditado. No ano de 2023, essa exigência não foi cumprida, 
podendo o Banco constituir inadimplemento e poder exigir 
o pagamento antecipado do contrato. O saldo devedor do 
contrato em 31/12/2023 é de R$ 2.060.959.
16. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E FISCAIS
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Circulante
Obrigações sociais
INSS a recolher 1.750.109 1.657.158
FGTS a recolher 550.945 527.816
COFINS a recolher 2.103.996 29.064
PIS a recolher 386.082 5.001
Contribuição sindical a recolher 5.725 –
Pensão alimentícia a pagar 6.980 7.520
Total das obrigações sociais 4.803.837 2.226.559
Obrigações fiscais
Estimativa de IRPJ 1.261.215 1.199.636
Estimativa de CSLL 629.938 610.343
IRRF a recolher 773.321 730.069
ICMS a recolher 358.033 468.653
ISS a recolher 88.741 94.573
Contribuições retidas a recolher 155.685 140.288
IPI a pagar 13.505 –
Total das obrigações fiscais 3.280.438 3.243.562
Total do circulante 8.084.275 5.470.121
Não circulante
Obrigações fiscais
ICMS parcelamento 991.551 991.551
Total do não circulante 991.551 991.551

9.075.826 6.461.672
17. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Adiantamentos terceiros 6.776.744 8.141.014
Totais 6.776.744 8.141.014
Composição dos vencimentos 2023 2022
A vencer 6.050.878 7.281.563
Em até 90 dias 241.061 445.988
De 91 a 180 dias 34.329 32.132
Mais de 180 dias 450.476 381.331

6.776.744 8.141.014
18. OUTROS DÉBITOS
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Nota de crédito de cliente 
 - devolução de vendas 3.890.561 3.329.408

3.890.561 3.329.408

Composição dos vencimentos 2023 2022
A vencer – –
Em até 90 dias 782.195 623.323
De 91 a 180 dias 309.536 302.822
Mais de 180 dias 2.798.830 2.403.263

3.890.561 3.329.408
19. PROVISÕES
O saldo da conta está representado pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Provisão de férias e encargos 7.411.176 7.544.098
Provisão de IRPJ 738.213 –
Provisão de CSLL 190.249 –

8.339.638 7.544.098
(a) Tributárias: A Companhia possui processos ou autuações 
fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios. Com 
base na opinião de seus advogados externos, considera que 
um resultado desfavorável é possível e, portanto, não cons-
tituiu provisão para perdas deste montante. O total desses 
processos é de R$ 8.544.544 (R$ 8.298.713 em 2022). (b) Cí-
veis: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia discute judi-
cialmente processos no montante de R$ 346.015, (R$ 380.406 
em 2022) onde seus assessores jurídicos reconhecem que os 
mesmos possuem risco de perda possível. (c) Trabalhistas: 
A Companhia é parte em processos trabalhistas no curso 
normal de seus negócios. Existem processos no valor de R$ 
473.798 (R$ 652.950 em 2022) cujo risco de perda foi consi-
derado possível. As provisões para eventuais perdas decor-
rentes desses processos são estimadas e atualizadas pela ad-
ministração, amparada por seus assessores legais externos, 
em 31 de dezembro de 2023 a Companhia discute R$ 46.968 
(R$ 83.852 em 2022), onde seus assessores jurídicos reco-
nhecem que os mesmos possuem risco de perda provável. 
A Administração com o auxílio de seus assessores jurídicos 
avalia essas contingências registrando provisões para perda 
quando razoavelmente estimadas e quando são relevantes, 
considerando as experiências anteriores em relação aos va-
lores demandados.
20. TRIBUTOS DIFERIDOS
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores con-
tábeis das demonstrações financeiras, sendo em 2023, calcu-
lados especificamente sobre o valor da Provisão para Crédi-
tos de Liquidação duvidosa e a diferença temporária entre 
juros mais depreciação e despesa com aluguéis de imóveis, 
contabilizados de acordo com CPC 06 (R2) - Arrendamentos. 
O reconhecimento contábil de tributos diferidos ativos ou 
passivos está relacionado com reduções ou aumentos de 
seus valores no futuro, decorrente das operações presentes. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para de-
terminação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos na extensão em que seja pro-
vável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações.
Descrição 2023 2022
IRPJ e CSLL diferidos 3.760.270 4.252.744

3.760.270 4.252.744
Descrição 2023 2022
(+) PCLD corrente 956.374 683.483
(+) PCLD reversão (683.483) (417.967)
(+) Despesa com 

depreciação - arrendamentos 21.983.551 19.467.371
(+) Despesa com juros 

- arrendamentos 8.197.490 7.961.549
( - ) Despesa com 

aluguel de imóvel (29.167.980) (25.871.392)
Totais 1.285.952 1.823.044
IR diferido - 25% (321.488) (455.761)
CSLL diferido - 9% (115.736) (164.074)
( - ) IR / CSLL diferido (437.224) (619.835)
Reconciliação do efeito tributário sobre o lucro antes do 
imposto de renda e da contribuição social: Os valores cor-
rentes são calculados com base nas alíquotas atualmente vi-
gentes sobre o lucro contábil antes do IRPJ e CSLL, acrescido 
ou diminuído das respectivas adições, e exclusões e compen-
sações permitidas pela legislação vigente.

2023 2022
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 52.747.320 28.486.798
Alíquota nominal vigente 34% 34%
Expectativa de débito de 
 imposto de renda e contri- 
 buição social às alíquotas 
 vigentes (17.934.089) (9.685.511)
Reconciliação para a taxa 
 efetiva (efeitos da aplicação 
 das taxas fiscais)
Adições

Despesas indedutíveis 8.095.589 1.320.358
Arrendamentos - 
 depreciação e juros 30.181.041 27.428.920
Constituição de Perda 
 estimada em clientes 956.374 683.483
Outras adições 598.335 –

Exclusões
Reversão de Perda 
 estimada em clientes (683.483) (417.967)
Arrendamentos 
 - contraprestações (29.167.980) (25.871.392)
Subvenções para investimentos (20.747.125) –
Receitas com 
 atualizações de Selic (31.623.930) (7.376.078)
Outras exclusões (1.242.951) –

Base de cálculo antes 
 de incentivos fiscais 9.113.190 24.254.122

2023 2022
Incentivos fiscais 
 de dedução de IRPJ (54.679) (145.525)
IRPJ e CSLL Corrente 3.019.805 8.076.876
IRPJ e CSLL anos anteriores 33.403 –
IRPJ e CSLL Diferido Corrente (437.224) (619.835)
IRPJ e CSLL Diferido - Reversão 929.698 (2.815.101)
Total 3.545.682 4.641.940
Taxa efetiva 7% 16%
21. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
Em 31 de dezembro de 2023, o capital social, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 
102.788.886 (cento e dois milhões, setecentos e oitenta e oito 
mil e oitocentos e oitenta e seis reais), dividido em 27.486.177 
(vinte e sete milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, cento 
e setenta e sete) ações, sendo 22.457.889 (ações ordinárias) e 
5.028.288 (ações preferenciais) composta como segue:
Contas Ações Capital R$ %
Bortoloto Partici- 
 pações Ltda. 8.493.129 31.761.393 30,90%
Beraldi Participações 
 e Administração Ltda. 6.561.160 24.536.491 23,87%
P.A. Bortolotto 
 Participações Ltda. 3.136.310 11.728.725 11,41%
JMGF Participações Ltda. 627.262 2.345.745 2,28%
JNE Participações Ltda. 2.090.874 7.819.152 7,61%
Grass Participações Ltda. 6.577.442 24.597.380 23,93%

27.486.177 102.788.886 100,00%
(-) Gasto com 

emissão de ações (2.004.386)
Total do capital social 100.784.500
Reservas Legal: A reserva legal é constituída anualmente 
como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital.
Descrição 2023 2022
Reserva legal 7.697.846 5.237.764

7.697.846 5.237.764

Reservas de Lucros: Na rubrica reserva de lucros está re-
gistrado o lucro acumulado, após a constituição da reserva 
legal. Esta reserva esta disposição da proposta dos órgãos da 
administração e deverá ter a destinação determinada pela 
Assembleia Geral.
Descrição 2023 2022
Reserva de incentivos fiscais 99.639.352 78.892.227
Reserva de retenção de lucros 14.746.752 (11.247.679)

114.386.104 67.644.548
22. RECEITAS

2023 2022
Receita operacional bruta
Vendas de mercadorias (varejo) 718.264.589 709.019.401

718.264.589 709.019.401
Dedução da receita 
 operacional bruta
Imposto incidentes 
 sobre vendas (varejo) (75.068.248) (72.975.744)
Devoluções e cancela- 
 mentos de vendas (varejo) (26.494.358) (24.712.014)

(101.562.606) (97.687.758)
Receita operacional líquida 616.701.983 611.331.643
23. CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

2023 2022
Custos das Mercadorias Vendidas
Custo da revenda 
 de mercadorias 405.837.560 387.959.154

405.837.560 387.959.154
24. PARTES RELACIONADAS

As operações comerciais da Companhia com suas inter-
ligadas são efetuadas a preços e condições normais de 
mercado. Em 31 de dezembro de 2023, não tinha saldo de 
contas a receber em aberto. O valor das transações e saldos 
em aberto com empresas ligadas em 31 de dezembro eram 
os seguintes:

2023 2022
Descrição Passivo circulante Passivo circulante

Fornecedores Total Fornecedores Total
(Nota 14) (Nota 14)

Todimo Transportes Ltda. 4.183.834 4.183.834 4.299.044 4.299.044
Horizontte Participações Ltda. 210.175 210.175 199.931 199.931

4.394.009 4.394.009 4.498.975 4.498.975
Transações com partes relacionadas
As transações resultaram nos seguintes saldos: 2022
 Receitas Despesas

 
Vendas de 

mercadorias
Total das 

receitas Aluguéis
Serviços de 
transportes

Total das 
despesas

Empresas relacionadas
Horizontte Participações Ltda. 31.620 31.620 (9.120.461) – (9.120.461)
Todimo Transportes Ltda. – – – (28.225.530) (28.225.530)
Horizontte Distribuidora Ltda. 6.261 6.261 – – –
Totais 37.881 37.881 (9.120.461) (28.225.530) (37.345.991)
 2023
 Receitas Despesas

 
Vendas de 

mercadorias
Total das 

receitas Aluguéis
Serviços de 
transportes

Total das 
despesas

Empresas relacionadas
Horizontte Participações Ltda. – – (9.979.279) – (9.979.279)
Todimo Transportes Ltda. 16.917 16.917 – (30.126.043) (30.126.043)
Horizontte Distribuidora Ltda. 6.083 6.083 – – –
Fascon - Saneamento, Construção e Incorpo-
ração Ltda. 237.156 237.156 – – –
Totais 260.156 260.156 (9.979.279) (30.126.043) (40.105.322)

Todos as transações e saldos em aberto com estas partes 
relacionadas são precificadas com base em condições acor-
dadas entre as partes e nenhum dos saldos possui garantia. 
Nenhuma despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior 
para dívidas incobráveis ou de recuperação duvidosa em re-
lação aos valores devidos por partes relacionadas.
25. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Compostas pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Descontos de acordo comerciais 8.525.537 4.246.083
Receita com precatórios (i) 34.056.535 4.774.654
Reversão de provisões 683.483 417.967
Vendas de imobilizado 32.763 41.840
Outras 3.986 1.388

43.302.304 9.481.932
(i) As informações relacionadas, estão divulgadas na nota 10.
26. DESPESAS COM PESSOAL

Compostas pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Folha de pagamento 69.636.560 65.731.968
Encargos sociais 21.430.400 20.548.192
Provisões com férias e 13º salário 4.890.957 5.378.605

95.957.917 91.658.765
27. DESPESAS COM VENDAS

Compostas pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Despesa com propaganda 9.113.367 7.460.506
Despesa de administração 
 de cartão 7.727.359 6.879.372
Fretes s/ vendas 26.136.277 25.575.930
Perdas diversas 2.216.386 1.451.341

45.193.389 41.367.149

28. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Compostas pelos seguintes valores:
Descrição 2023 2022
Serviços terceirizados 5.282.332 4.492.694
Despesa com assessoria 
 e auditoria 12.350.168 4.293.204
Viagens e estadias 1.395.231 2.314.690
Despesas com comunicação, 
 energia elétrica, água e esgoto 9.794.994 8.990.463
Despesas com manutenção 5.933.504 5.999.731
Despesa com material 
 de consumo 2.039.881 2.277.091
Combustíveis e lubrificantes 1.797.546 1.741.472
Depreciação - Outros 8.681.082 5.765.991
Depreciação - Direito de uso 21.983.551 19.467.371
Despesas tributárias 5.153.068 4.782.547
Seguros 806.744 709.267
Serviços de terceiros 1.316.415 935.315
Despesas indedutíveis 890.349 977.839
Despesa com imóveis / aluguéis 401.559 460.996
Outras despesas administrativas 1.994.004 1.933.619

79.820.428 65.142.290
29. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
Compostas pelos seguintes valores:
Rubricas 2023 2022
Receitas financeiras
Descontos obtidos 4.580.366 5.206.712
Receita com atualização Selic (i) 31.623.930 7.376.078
Juros recebidos 748.266 359.187
Rendimentos com 
 aplicações financeiras 1.116.526 3.517.561
Variações monetárias ativas 149.065 6.339
Total das receitas financeiras 38.218.153 16.465.877
Despesas financeiras
Juros sobre operações 
 financeiras (7.055.383) (12.203.046)
Juros de arrendamento (8.197.490) (7.961.549)
IOF - imposto sobre 
 operações financeiras (47.871) (816.102)

Rubricas 2023 2022
Despesas bancárias (913.793) (884.131)
Descontos concedidos (206.687) (338.779)
Outras (2.244.602) (461.689)
Total das despesas 
 financeiras (18.665.826) (22.665.296)
Resultado financeiro líquido 19.552.327 (6.199.419)
(i) As informações relacionadas, estão divulgadas na nota 10.
30. DESPESA DE IMPOSTO DE 

RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Descrição 2023 2022
Imposto de renda corrente 
 sobre o lucro do exercício 2.199.618 5.894.006
Imposto de renda corrente 
 de anos anteriores 33.403 –
Contribuição social corrente 
 sobre o lucro do exercício 820.187 2.182.870

3.053.208 8.076.876
Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL: Não incidên-
cia do IRPJ e da CSLL sobre a atualização pela Selic na 
devolução de tributos pagos indevidamente: Em 24 de 
setembro de 2021, o STF julgou o mérito do RE 1.063.187 
que fixou a tese do Tema 962 no sentido de ser inconsti-
tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à atualização monetária pela taxa Selic recebidos 
em razão de repetição de indébito tributário. O acórdão do 
RE julgado pelo STF, publicado em 16 de dezembro de 2021, 
transitou em julgado em 10 de junho de 2022, a decisão de 
mérito já foi favorável a todos os contribuintes, não haven-
do incertezas relevantes em relação ao mérito da questão 
que não estejam sob o controle da Todimo. Em 29 de abril 
de 2021, a Companhia impetrou mandado de segurança 
objetivando questionar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
a atualização monetária pela Selic de indébitos tributários 
sendo que, para a ação judicial da Companhia, será aplicado 
o entendimento do Tema 962 da Repercussão Geral do STF, 
garantindo a não tributação da receita de Selic recebidas 
pela repetição de indébito tributário. Considerando o acor-
dão favorável em 18 de outubro de 2023 da ação judicial 

de Mandado de Segurança nº 1007422-73.2021.4.01.3600, 
a qual teve trânsito em julgado em 22 de dezembro de 
2023. Em 2023 houve o reconhecimento pela Companhia 
do valor de R$ 31.623.930 referente receita de atualização 
Selic de indébitos tributários, operação na qual não houve 
incidência de IRPJ e CSLL fundamentado na ação judicial 
mencionada acima.
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os instrumentos financeiros utilizados pela Companhia 
restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, 
contas a receber, fornecedores e empréstimos bancários, 
em condições normais de mercado. Estes instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visan-
do à liquidez e a minimização de riscos. A Companhia não 
efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de riscos. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas De-
monstrações financeiras, sendo: Caixa e equivalente de 
caixa, contas a receber, outros ativos circulantes e con-
tas a pagar: Os valores contabilizados aproximam-se dos 
de realização, em razão dos vencimentos dos saldos ocor-
rerem em datas próximas às dos balanços. Empréstimos 
e financiamentos: O saldo dos empréstimos e financia-
mentos é atualizado monetariamente com base em índices 
de inflação e juros variáveis em virtude das condições de 
mercado e, portanto, o saldo devedor registrado nas datas 
dos balanços está próximo ao valor de mercado. Risco de 
liquidez: A política da Companhia na gestão da liquidez en-
volve a projeção de fluxos de caixa e o monitoramento do 
nível de ativos líquidos necessários para garantir o cumpri-
mento das suas obrigações. Instrumentos financeiros por 
categoria: O quadro abaixo demonstra os vencimentos dos 
passivos financeiros contratados pela Companhia, onde os 
valores apresentados incluem o valor do principal e dos ju-
ros pré-fixados incidentes nas operações, às taxas e índices 
vigentes em 31 de dezembro de 2023 e os vencimentos dos 
ativos financeiros não derivativos, incluindo os juros que 
serão auferidos a partir desses ativos. Todos são registrados 
à custo amortizado.

Descrição 2023 2024 2025 2026 2027 em diante
Passivos financeiros:
Fornecedores 4.970.620 97.454.998 – – –
Empréstimos e financiamentos – 22.693.614 9.092.845 7.349.054 –
Arrendamentos – 19.411.357 19.624.846 19.790.390 44.971.405
Outros passivos 725.866 6.050.878 – – –
Total dos passivos financeiros 5.696.486 145.610.847 28.717.691 27.139.444 44.971.405
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes a caixa – 16.953.597 – – –
Clientes 3.524.587 91.742.818 – – –
Outros ativos – 62.659.451 – – –
Total dos ativos financeiros 3.524.587 171.355.866 – – –
Saldos líquidos (2.171.899) 25.745.019 (28.717.691) (27.139.444) (44.971.405)

A Companhia tem acesso a linhas de financiamentos cujo 
valor total não utilizado no final do exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2023 supera suas necessidades de caixa. 
A Companhia espera atender as suas outras obrigações a 
partir dos fluxos de caixa operacional e dos resultados dos 
ativos financeiros a vencer. Risco de crédito: O risco de cré-
dito decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas 
relativas à inadimplência de seus clientes. A Companhia 
considera reduzida a possibilidade de perdas por conta de 
dificuldades financeiras com seus clientes, em função da 
política conservadora na concessão de créditos. Os créditos 
de difícil realização de anos anteriores foram desconsidera-
dos do fluxo de caixa operacional. Risco de taxa de juros: 
O risco decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
ganhos ou perdas em relação às taxas de juros sobre seus 
ativos e passivos financeiros. A possibilidade de a Compa-
nhia incorrer nesse tipo de risco é bastante reduzida, em 
função da maioria das taxas da captação de recursos serem 
taxas fixas.

32. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A Companhia mantém cobertura de seguros em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir even-
tuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Em 31 
de dezembro de 2023, a cobertura de seguros era composta 
da seguinte forma:
Descrição da Cobertura 2023
BASICA - INC, RAIO, EXPLOSAO, IMPLOSÃO. 66.000.000
DANOS ELÉTRICOS - CURTO CIRCUITO 200.000
VIDROS/ANUNC/LETREIR/ 
 ANTEN/ESPELH/MARMORES 50.000
ROUBO/FURTO QUALIFICADO 30.000
DESPESA DE ALUGUEL, EM DECORRÊNCIA 
 DE INCÊNDIO, RAIO, EXPLOSÃO 4.019.078
RISCOS COM GUARDA 
 DE VEICULOS DE TERCEIROS 200.000
VENDAVAL ATÉ FUMACA - EXCETO BENS AR LIVRE 3.000.000
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 3.500.000
VALORES NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO 30.000
RISCOS COM OPERAÇÕES 100.000
MOVIMENTAÇÃO INTERNA 50.000,00

Roberto Aparecido Beraldi 
Diretor Financeiro - CPF nº 607.911.529-87

Anderson Costa Moreira 
CRC MT-011207/0-3 

DIRETORIA

CONTADOR

trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 

evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Goiânia, 7 de maio de 2024
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2GO001774/F-2
Marcos Magnusson de Carvalho
Contador CRC 1SP215373/O-9
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
CONVOCAÇÃO PARA RETORNO DA SESSÃO DO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024
REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2024

A pregoeira da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde MT, 
designado pela portaria Nº 127 de 20 de janeiro de 2023, 
CONVOCA as empresas participantes do Pregão Eletrônico 
com Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
uniformes do tipo: Uniforme educação física, Camisetas Gola 
polo, jaquetas, Gandolas instrutores, Tênis e outros, para uso 
da Guarda Civil de Lucas do Rio Verde-MT, para o retorno da 
sessão pública eletrônica que ocorrerá no dia 15/05/2024 às 
08:00 horas (horário de Mato Grosso) que ocorrerá na 
plataforma da BLL. Lucas do Rio Verde MT, 14 de Maio de 2024.

Sirlei Amaro da Silva - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
EDITAL DE LEILÃO N° 004/2024

O Município de Lucas do Rio Verde – MT, com sede 
administrativa na Avenida América do Sul, nº 2500-S, 
Loteamento Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde – MT. CEP 
78.455.000, Fone (065) 3549-8300, através de seu leiloeiro, 
torna público para a todos os interessados, que realizará às 
08:30 horas do dia 11/06/2024, a Alienação de 52 (cinquenta e 
dois) imóveis urbanos e 01 (um) imóvel rural, sendo 12 (doze) 
localizados no bairro Parque das Américas; 03 (três) no bairro 
Tessele Júnior, 01 (um) localizado no Setor 12 (doze); 01 (um) 
no bairro Veneza IV, 06 (seis) no Parque das Emas e 30(trinta) 
no bairro Parque das Araras todos de propriedade do município 
de Lucas do Rio Verde-MT, do tipo maior lance, para venda de 
lotes, ao preço mínimo constante no Edital. O edital completo e 
informações mais detalhadas poderão ser obtidos junto ao 
Leiloeiro na sede da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde, no endereço supracitado ou ainda se encontra 
disponível no Site - www.lucasdorioverde.mt.gov.br.
Lucas do Rio Verde-MT,14 de Maio de 2024.

Paulo Henrique Brincker - Leiloeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2024
REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria n.º 
058/2024/GAPRE, comunica aos interessados que será aberta 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
012/2024 - REGISTRO DE PREÇOS – MENOR PREÇO POR 
ITEM. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 1(UM) ROLO COMPACTADOR A 
SER UTILIZADO PELA SECRETARIA DE OBRAS DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ -  MT,  con forme 
especificações do Anexo I - Termo de Referência do Edital. *DO 
INÍCIO DO RECEBIMENTO: 16/05/2024 AS 14hs00min. *DO 
ENCERRAMENTO DE RECEBIMENTO: 29/05/2024 AS 
09hs00min. *ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/05/2024 AS 
09hs30min. *INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
29/05/2024 AS 10hs00min. OBS: HORARIO OFICIAL DE 
BRASÍLIA. Endereço eletrônico: Este pregão será regido pela 
plataforma da BLL (www.bll.org.br) e pela Lei Federal 
14.133/2021, suas alterações e demais disposições Legais 
aplicáveis. INFORMAÇÕES: O Edital contendo as instruções 
estará à disposição dos interessados na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT no site 
http://www.novamaringa.mt.gov.br/Transparencia, plataforma 
da BLL https://bll.org.br/. Informações pelo telefone (66) 98157-
0 0 2 1  o u  a t r a v é s  d e  s o l i c i t a ç ã o  p e l o  e - m a i l : 
licitacao@novamaringa.mt.gov.br.
Nova Maringá-MT, 14 de maio de 2024.

Rosimeire da Silva Souza - Pregoeira/Port. 058/2024

PUBLICIDADE LEGAL 
ANUNCIE BALANÇOS,

EDITAIS E AVISOS.

(65) 99228-9990
ATAS   EDITAIS   BALANÇOS   EXTRAVIOS   

CONVOCAÇÕES   REGULAMENTOS     
ESTATUTOS    AVISOS DE LICITAÇÕES...

anuncie
CONOSCO

(65) 3023-5151

(65) 99830-1111
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